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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DA PREFEITA 

Nova Friburgo/RJ, 25 de outubro de 2.006.

Ofício GAB n.º719/2.006
Exmo. Sr. Presidente,

Cumprimento-o cordialmente, tendo a honra de dirigir-me a V. Exa., a fim de encaminhar o incluso Anteprojeto de Lei, que tem por escopo autorizar o Poder Executivo a conceder a isenção do pagamento do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis – ITBI e pagamento do laudêmio.
A isenção vai ao encontro do interesse dos munícipes, tendo em vista que são todos de baixa renda, o que possibilitará que regularizem suas propriedades, permitindo ao Município atualizar os cadastros com os reais proprietários e cobrar o IPTU em atraso.
Outrossim, indubitável que todos àqueles que adquiriram ditos imóveis, não providenciaram a transferência simplesmente por possuírem poucos recursos, constituindo medida de alcance social, devendo o poder público então contribuir com esta parcela da população, o que já foi feito pelo poder estadual, que através de lei concedeu a isenção dos emolumentos cartorários, referente a lavratura de escritura e registro.
Insta mencionar que, a isenção objeto do Anteprojeto em referência, encontra amparo na Constituição da República Federativa do Brasil, mais precisamente, no § 6º do artigo 150, vejamos:

“ § 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão relativos a impostos, taxas ou contribuições só poderá ser concedido mediante lei específica federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, “g”. (grifo nosso)  

Por derradeiro, cumpre informar que não ocorrerá renúncia de receita, tendo em vista que ainda não foi feito o lançamento do referido tributo e da prestação enfitêutica.
Pelo exposto, requeiro respeitosamente que V. Exa. se digne a determinar a autuação do presente, de forma a dar início ao competente Projeto de Lei e, após, o submeta em REGIME DE URGÊNCIA, na forma legal, para apreciação desta D. Casa Legislativa, tendo em vista a relevância e urgência social do presente. 


Atenciosamente e respeitosamente;

SAUDADE BRAGA

Prefeita
Ao

EXMO.

SR. PEDRO ROGÉRIO VIEIRA CABRAL

DD. VEREADOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO/RJ.

ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER ISENÇÃO DE ITBI E DO LAUDEMIO AS TRANSMISSÕES DE IMÓVEIS ADQUIRIDOS DA CEHAB PELO SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais conferidas pela legislação em vigor, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a conceder isenção do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis – ITBI e laudêmio para todas as transmissões de imóveis, cujo transmitente tenha sido a Companhia Estadual de Habitação – CEHAB/RJ.
Parágrafo Único – A concessão objeto do presente Anteprojeto de Lei, encontra amparo legal no § 6º do artigo 150 da Constituição da República.

Art. 2º - A isenção concedida será relativa apenas para o exercício de 2007.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

Palácio Barão de Nova Friburgo, 25 de outubro de 2.006.

SAUDADE BRAGA

Prefeita.
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